
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

AGRAVO INTERNO Nº 0091751-71.2012.815.2001
RELATOR: Des. José Aurélio da Cruz.
AGRAVANTE: BV Financeira S/A – Crédito, Financiamento e Investimento.
ADVOGADO: Moisés Batista de Souza.
AGRAVADO: Maria da Penha Moura Bezerril. 
ADVOGADO: Hilton Hril Martins Maia.

ACÓRDÃO

PROCESSO CIVIL. AGRAVO  INTERNO.   AÇÃO
DE REVISÃO DE CONTRATO C/C REPETIÇÃO DE
INDÉBITO.  RECONHECIMENTO  DE
INEXISTÊNCIA DE ABUSIVIDADE NA COBRANÇA
DOS  JUROS  REMUNERATÓRIOS  E
MANUTENÇÃO DA REPETIÇÃO DO INDÉBITO NA
FORMA SIMPLES. INEXISTÊNCIA DE INTERESSE
RECURSAL  NESSE  PONTO.  TARIFA  DE
ABERTURA  DE  CRÉDITO  (TAC).  CONTRATO
FIRMADO  APÓS  30/04/2008.  COBRANÇA.
ILEGALIDADE.  ENTENDIMENTO  FIRMADO  EM
SEDE  DE  RECURSO  REPETITIVO  PELO
COLENDO  STJ.  INTERPOSIÇAO  DE  AGRAVO
INTERNO.   AUSÊNCIA DE NOVOS ELEMENTOS
CAPAZES  DE  MODIFICAR  A  DECISÃO
INTERINAMENTE AGRAVADA.  DESPROVIMENTO
DO RECURSO.

1. A  parte  recorrente  não  restou  sucumbente
quanto à cobrança dos juros, bem assim no tocante
a  repetição  do  indébito  referente  a  cobrança  da
tarifa  de  abertura  de  crédito,  o  que  afasta  seu
interesse recursal nesse particular.

2. A cobrança da tarifa de abertura de crédito é
permitida,  portanto,  se  baseada  em  contratos
celebrados  até  30.4.2008,  conforme decidido  pelo
STJ na sistemática do art. 543-C.
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4. No caso dos autos, o contrato fora firmado após
30  de  abril  de  2008,  razão  pela  qual  deve  ser
considerada ilegal sua cobrança.

5. Recurso  desprovido,  para  manter  a  decisão
internamente agravada em todos seus termos.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  por
unanimidade de votos, negar provimento ao agravo interno, nos termos do
voto do relator e da certidão de fl. 141.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno interposto pela BV Financeira S/A
em face da Decisão Monocrática de fls. 122-124v, que negou provimento ao
apelo,  reconhecendo  a  legalidade  na  cobrança  dos  juros  pactuados,
reconheceu  a  abusividade  na  cobrança  da  tarifa  de  abertura  de  crédito,
mantendo a restituição do indébito na forma simples.

Argumenta  a  agravante  que  houve  desacerto  na  decisão
recorrida, ao passo que não há qualquer ilegalidade na incidência dos juros
livremente  pactuado.  Aduz  que  não  houve  qualquer  abusividade  ou
ilegalidade na cobrança da tarifa de abertura de crédito, além do que não é
devida a repetição do indébito de forma dobrada, porquanto não houve má-fé
em sua cobrança.

Assim, pugnou pelo provimento deste agravo para reformar a
decisão agravada e levar a apreciação da matéria a este Colegiado (fls. 126-
130).

Devidamente  intimada,  a  parte  autora  apresentou
contrarrazões ao recurso, pugnando pelo seu desprovimento (fls. 133-136).

É o relatório.

VOTO

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade  do  recurso,
passo a decidir.

Inicialmente,  tenho  que  inexiste  interesse  recursal  da
agravante  no  tocante  à  cobrança  dos  juros  remuneratórios,  bem  assim
quanto  a  devolução  simples  dos  valores  cobrados  a  título  de  tarifa  de
abertura de crédito.

Isso  porque,  a  decisão  recorrida  decidiu  justamente  nesse
sentido,  vez  que   afastou  qualquer  abusividade  na  incidência  dos  juros
remuneratórios, bem assim reconheceu que os valores referente a cobrança
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da tarifa de abertura de crédito fossem restituídos de forma simples. Senão
vejamos:

(...)

Quanto aos  juros remuneratórios, também não há o que
se modificar no julgado que manteve as taxas originais do
contrato. (fl. 123v).

(…)  no  tocante  a repetição  de  indébito,  vejo  que  sua
devolução  deve  ser  na  forma  simples.  Com  efeito,  a
devolução em dobro do valor  cobrado só é cabível  quando
identificada a má-fé da instituição bancária na cobrança dos
valores (art. 42, parágrado único, do CDC), o que não ocorreu
na hipótese dos autos. (…). (fl. 124v) (grifei).

Nesse  cenário,  não  houve  sucumbência  ou  prejuízo  ao
autor/recorrente, o que afasta seu interesse recursal.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
SUCUMBÊNCIA  INEXISTENTE.  FALTADE  INTERESSE
RECURSAL. 1. A parte recorrente não restou sucumbente
quanto  à  reconsideração  da  decisão  monocrática,  uma
vez  que  esta  apenas  foi  tornada  semefeito  para  que  o
apelo especial seja originariamente julgado pela Segunda
Turma.  Caracterizada,  portanto,  a  ausência de interesse
recursal a justificar o conhecimento do recurso. 2. Tendo
em vista que o presente agravo regimental é manifestamente
infundado, é de se aplicar a multa prevista no art. 557, § 2º,
doCPC, a  qual  fixo  em 1% do valor  corrigido da causa.  3.
Agravo regimental não conhecido. (STJ - AgRg no AgRg no
REsp:  1184952  RS  2010/0042841-6,  Relator:  Ministro
MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  Data  de  Julgamento:
07/12/2010, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe
03/02/2011)

AGRAVO  REGIMENTAL.  TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL
CIVIL.  EMPRÉSTIMOCOMPULSÓRIO.  ELETROBRÁS.
TERMO  FINAL  DA  CORREÇÃO  MONETÁRIA  SOBRE
OPRINCIPAL E OS JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA
DE  INTERESSE  RECURSAL.HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  DISTRIBUIÇÃO  DA  SUCUMBÊNCIA.
REVISÃO.REEXAME  DE  CONTEÚDO  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA7/STJ.  1.  Não
há  interesse  recursal  quando  a  decisão  recorrida  se
posicionano mesmo sentido da tese recursal. 2. Esta Corte
Superior de Justiça possui entendimento pacificado nosentido
de  que  a  alteração  da  distribuição  da  sucumbência
fixadapelas  instâncias  ordinárias  demanda  necessário
revolvimento doconteúdo fático  probatório  dos autos,  o que
atrai  a  incidência  daSúmula  7/STJ.  Precedentes:  AgRg  no
AREsp  187.063/PE,  Primeira  Turma,Rel.  Ministro  Benedito
Gonçalves,  DJe  de  10/8/12;  AgRg  no  REsp1.275.203/SC,
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Segunda  Turma,  Rel.  Ministro  Castro  Meira,  DJe20/6/12;
AgRg  no  REsp  1.189.662/SP,  Terceira  Turma,  Rel.
MinistroPaulo de Tarso Sanseverino, DJe 20/8/12; AgRg no Ag
1.326.515/MG,Quarta  Turma,  Rel.  Ministro  Luis  Felipe
Salomão,  DJe 7/10/11;  AgRgno REsp 1.138.816/RS,  Quinta
Turma,  Rel.  Min.  Felix  Fischer,  DJe10/5/10.3.  Agravo
regimental parcialmente conhecido, e nessa parte,desprovido.
(STJ - AgRg no REsp: 1320509 BA 2012/0084870-4, Relator:
Ministro SÉRGIO KUKINA, Data de Julgamento: 04/04/2013,
T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 10/04/2013)

Nesse diapasão, a matéria objeto da irresignação se resume
na legalidade ou não da cobrança da TARIFA DE ABERTURA DE CRÉDITO
– TAC. 

No que tange à TAC – tarifa de abertura de crédito, verifica-se
que o contrato impugnado fora firmado em 12 de novembro de 2010 (fl. 21),
razão pela qual deve ser considerada ilegal sua cobrança, porquanto não foi
prevista na Tabela anexa à circular BACEN n. 3.371/2007 e atos normativos
que  a  sucederam,  de  forma  que  não  é  mais  válida  sua  pactuação  em
contratos posteriores a 30.04.2008, conforme no REsp 1.251.331⁄RS, julgado
em 28.8.2013 sob o rito do art. 543-C do CPC. Veja-se:

Senão vejamos: 

"CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  COM  GARANTIA  DE
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. DIVERGÊNCIA. CAPITALIZAÇÃO
DE JUROS.  JUROS COMPOSTOS.  MEDIDA PROVISÓRIA
2.170-36⁄2001. RECURSOS REPETITIVOS.  CPC, ART. 543-
C.  TARIFAS  ADMINISTRATIVAS  PARA  ABERTURA  DE
CRÉDITO (TAC), E EMISSÃO DE CARNÊ (TEC). EXPRESSA
PREVISÃO  CONTRATUAL.  COBRANÇA.  LEGITIMIDADE.
PRECEDENTES. MÚTUO ACESSÓRIO PARA PAGAMENTO
PARCELADO  DO  IMPOSTO  SOBRE  OPERAÇÕES
FINANCEIRAS (IOF). POSSIBILIDADE.
1. "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à
anual  deve  vir  pactuada  de  forma  expressa  e  clara.  A
previsão  no  contrato  bancário  de  taxa  de  juros  anual
superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para
permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada" (2ª
Seção, REsp 973.827⁄RS, julgado na forma do art. 543-C
do CPC, acórdão de minha relatoria, DJe de 24.9.2012).
[...]
9. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - 1ª Tese: Nos
contratos  bancários  celebrados  até  30.4.2008  (fim  da
vigência  da  Resolução  CMN  2.303⁄96)  era  válida  a
pactuação das tarifas de abertura de crédito (TAC) e de
emissão de carnê (TEC),  ou outra  denominação para o
mesmo fato gerador  [...]  (REsp 1251331⁄RS,  Rel.  Ministra
MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em
28⁄08⁄2013, DJe 24⁄10⁄2013).
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CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  COM  GARANTIA  DE
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA.
COMPENSAÇÃO⁄REPETIÇÃO  SIMPLES  DO  INDÉBITO.
RECURSOS REPETITIVOS.  TARIFAS BANCÁRIAS.  TAC E
TEC.  EXPRESSA PREVISÃO CONTRATUAL.  COBRANÇA.
LEGITIMIDADE. PRECEDENTES. FINANCIAMENTO DO IOF.
POSSIBILIDADE.  […]  6.  A Tarifa  de  Abertura  de  Crédito
(TAC) e a Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) não foram
previstas na Tabela anexa à Circular BACEN 3.371⁄2007 e
atos normativos que a sucederam, de forma que não mais
é  válida  sua  pactuação  em  contratos  posteriores  a
30.4.2008.
[...]  [...](REsp  1255573⁄RS,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL
GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28⁄08⁄2013, DJe
24⁄10⁄2013) (grifo nosso).

Destarte, não tendo vindo aos autos nenhum elemento novo
capaz  de  alterar  o  convencimento  já  manifestado  quando  da  decisão
recorrida,  é  de  ser  mantido,  em  todos  os  seus  termos,  o  “decisum”
monocrático proferido.  

DISPOSITIVO

Isto  posto,  NEGO PROVIMENTO AO  AGRAVO INTERNO,
mantendo incólume a decisão agravada.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá
e  Benevides. Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Antonio
Sarmento, (relator),  Juiz convocado para substituir  o Des. José Aurélio da
Cruz, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir a
Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Des. Saulo Henriques de
Sá e Benevides.

Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Doriel  Veloso Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 30 de agosto de 2016.

Juiz Carlos Antonio Sarmento
             Relator convocado
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